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O GOVERNO DAS TARTARUGAS

Luís Henrique Sommer (UFRGS)


Na educação escolarizada, primordialmente um locus de produção de sujeitos através de tecnologias disciplinares, estaríamos presenciando novos tipos de relações que os indivíduos estabelecem consigo mesmos e com os outros. O laboratório de informática da escola pública ensejaria novas relações de poderes entre crianças, saberes e docentes? Que experiência estaria ocorrendo neste ambiente que integraria (ou desintegraria) nossas mais caras categorias de infância, docência e saberes disciplinares? Que subjetividades estariam sendo reguladas, transformadas, produzidas? Como estaria se dando o governo da infância e dos sujeitos cujo ofício tem sido, historicamente, a arte de ensinar? Política, cultura, economia, tecnologia, educação, subjetivação. Este é o terreno mais amplo onde esta escritura se desenvolve. 


Neste artigo examino práticas discursivas da linguagem Logo de programação, expressas no livro Tempestades da Mente, Crianças, Computadores e Idéias Poderosas
, de Seymour Papert, matemático sul-africano radicado nos Estados Unidos, pesquisador do Massachusetts Institute of Technology (MIT). Neste livro Papert descreve a ação de crianças em ambientes computacionais especialmente projetados para que elas aprendam, principalmente, matemática. Ao mesmo tempo, trata-se de um texto que, ao descrever o aprendizado de crianças em tais ambientes, prescreve práticas pedagógicas específicas aos/às professores/as que irão atuar no laboratório de informática da escola. Práticas pedagógicas determinadas por uma particular forma de ver, descrever e, por conseqüência, constituir as crianças. 

Este texto postula sua inserção em uma perspectiva pós-estruturalista de inspiração foucaultiana. Filia-se, assim, a uma rede teórica que compartilha com o estruturalismo (seu antecessor e objeto teórico) e a filosofia da diferença, uma crítica radical à idéia de sujeito. Crítica do sujeito entendida como um movimento mais amplo que vira às costas à noção de sujeito do humanismo, portador de uma essência, uma substância humana original. Assim, rompe com toda uma tradição que por séculos tem tomado o sujeito soberano como categoria fundante, pressuposto privilegiado para diferentes formulações teóricas em distintos campos do saber, através de um movimento heterogêneo e diversificado que Silva (2000a) define como uma “crítica ao sujeito do humanismo, do antropocentrismo, da filosofia da consciência, do cogito, mas também a crítica ao sujeito da análise cultural” (p.1). À explosão deste sujeito do humanismo, autocentrado, soberano e auto-consciente contrapõe-se uma noção de “‘sujeito’ como produto da história, da cultura, da linguagem” (ib., p.2).

 Assim, é neste registro teórico que estarei empreendendo uma descrição analítica de uma tecnologia de governo da subjetividade, entendida como uma invenção voltada à moldagem e/ou orientação da conduta humana em uma determinada direção (Rose, 1996). Tecnologia que operaria no momento histórico da “primeira onda” da informática educativa no Brasil, materializada no ensino fundamental através da implantação de laboratórios de informática educativa em escolas públicas, privadas e universidades de nosso país a partir, especialmente, da segunda metade da década de oitenta. 

Procuro operar com ferramentas dos estudos da governamentalidade de Michel Foucault, que integrava o projeto mais amplo de estabelecer uma geneologia do sujeito moderno nas nossas sociedades. Temática que o autor aborda a partir do estudo de tecnologias, que para o filósofo vêm a ser “a articulação de certas técnicas e de certos tipos de discurso acerca do sujeito” (Foucault, 1993, p.5). Terreno do governo, que é conceptualizado como “o ponto de contato do modo como os indivíduos são manipulados e conhecidos por outros (...) e o modo como se conduzem e se conhecem a si próprios” (ib., p.7 ). Isto é a articulação entre o governo dos outros e governo de si, entre técnicas de dominação e tecnologias do eu. 


Ao examinar aspectos do livro de Papert, estarei operando sobre um dos principais textos fundantes das ações pedagógicas dos/as professores/as de informática educacional do Projeto CEPIC
, da Secretaria Municipal de Educação da cidade de Novo Hamburgo
 ( RS. Além disto, o livro teve significativa influência no estabelecimento de muitas outras experiências com crianças, computadores e currículo, desenvolvidas em diferentes escolas e universidades brasileiras, especialmente a partir da década de 80. Trata-se pois, e é desta forma que ele será tomado neste artigo, de um texto que prescreve novas práticas pedagógicas, um novo currículo, em um novo ambiente da escola básica deste país: o laboratório de informática. 

No projeto CEPIC, participei como um de seus docentes desde o tempo em que era apenas uma sala grande, cheia de computadores, no próprio prédio da Secretaria de Educação ( SMED. Nesta época o jornal da cidade estampava os milhões de dólares arrecadados pela indústria local; a cidade comemorava sua vocação para a produção de calçados e com eles os empregos, inclusive alguns bem remunerados em um setor que crescia rapidamente: a prestação de serviços. Tempo das fábricas e das companhias exportadoras. Tempo em que testemunhávamos importantes mudanças nas nossas concepções de tempo e de espaço. Tempo de um movimento de “compressão do espaço-tempo” (Harvey, 1996) no mundo capitalista, onde as novas tecnologias, a começar por um rápido incremento nas comunicações via satélite, possibilitavam que relações de trabalho e sistemas de produção fossem reconfigurados em novas “bases sociais, econômicas e geográficas” (ib., p.177). Tempos de flexibilização da economia. Tempo, sobretudo, de tempos cada vez menores na tomada de decisões, em novos e diversos espaços públicos ou privados (ib., p.140).


Falar um pouco mais de minha relação com a informática educativa, parece-me, é uma questão de rigor teórico. Rigor que implica, simultaneamente, na refutação “paradigmática” de qualquer possibilidade de objetividade científica (pelo menos nos moldes positivistas) e na declaração de meu profundo envolvimento pessoal e profissional com o campo de estudo em questão. Assim, todo o texto estará matizado por uma certa forma de olhar e de pensar a produtividade da informática educativa que é, em certo sentido, também, auto-avaliativa e auto-narrativa, na medida em que estarei usando minha memória para falar de um ambiente que me foi muito familiar. Estarei falando de um espaço onde eu ficava a maior parte do tempo dos meus dias, ensinando crianças dos seis aos doze anos, a programarem em linguagem Logo. Estarei, então, preso à memória de minhas próprias práticas, que hoje posso enxergar como práticas de uma espécie de pedagogia dos projetos. Pedagogia que se enunciava piagetiana, em termos epistemológicos, centrada na relação sujeito-objeto de conhecimento, e freireana, em termos políticos, na sua utopia de libertar as classes oprimidas pela educação. Pedagogia e práticas pedagógicas alicerçadas, pois, nos postulados de uma infância natural universal e no poder libertador de uma razão transcendental, dinamizada pela escolarização.

Falando a língua da Tartaruga

Logo é uma linguagem computacional concebida para crianças. Ela privilegia a interatividade através do controle de uma tartaruga cibernética ( que é, por definição, “burra”( por uma criança “inteligente”. Foi criada por Seymour Papert e Marvin Minski, pesquisadores do grupo de pesquisa Logo, do Laboratório de Inteligência Artificial do Instituto de Tecnologia de Massachusetts, no final dos anos setenta, a partir do projeto comum de “uma teoria geral da inteligência (chamada ‘A Teoria da Sociedade da Mente’). Este projeto emergiu de uma estratégia de refletir simultaneamente sobre como as crianças pensam e como os computadores poderiam pensar” (Papert, 1985, p. 244). Para Papert a linguagem Logo ultrapassava os modos de até então se utilizar as idéias da ciência da computação nas pesquisas ligadas à psicologia da aprendizagem. Isto é, além de utilizar estas idéias para gerar modelos capazes de servirem à explicação dos fenômenos psicológicos como o pensamento e a aprendizagem (computadores como “instrumentos de explanação” (ib.)(, os computadores deveriam servir como “instrumentos de mudança que podem alterar, e possivelmente melhorar, a maneira como as pessoas aprendem e pensam” (ib. itálicos de Papert). 

Na introdução do seu livro, Papert (1985) enuncia suas expectativas (nada modestas) acerca das transformações que os computadores poderão produzir nas aprendizagens infantis:

Segundo minha visão, objetos da era espacial, na forma de pequenos computadores, atravessarão essas barreiras culturais para entrar nos diversos mundos privados das crianças. E o farão não como meros objetos físicos. Este é um livro sobre como os computadores podem ser os portadores de inúmeras idéias e de sementes de mudanças cultural, como podem ajudar na formação de novas relações com o conhecimento de maneira a atravessar as tradicionais barreiras que separam a ciência dos seres humanos e esses do conhecimento que cada indivíduo tem de si mesmo (ib., p.16-17).


Estranho e poderoso este artefato pós-moderno: computadores capazes de produzir novas relações entre saberes e crianças; capazes de modificar a experiência de si da infância; capazes de derrubar as fronteiras entre conhecimento científico e conhecimento pessoal. Enfim, computadores como próteses para o pensamento; como instrumentos privilegiados para despertar o sujeito cognitivo que existe adormecido em cada criança.


Ora, na medida em que a linguagem Logo foi concebida para a dupla função de extrair saberes acerca da infância e para produzir novas relações das crianças com o conhecimento, ela pode ser entendida como uma tecnologia de governo, uma determinada forma de aplicar poder-saber. Para Foucault, (1997) qualquer saber é dependente de “um sistema de comunicação, de registro, de acumulação, de deslocamento, que é em si mesmo uma forma de poder, e que está ligado, em sua existência e em seu funcionamento, às outras formas de poder” (ib., p.19). Ao mesmo tempo, o exercício do poder implica na “extração, a apropriação, a distribuição ou a retenção de um saber. Nesse nível, não há o conhecimento, de um lado, e a sociedade, do outro, ou a ciência e o Estado, mas as formas fundamentais do ‘poder-saber’” (ib.). A tecnologia de governo Logo estrutura as possibilidades de ações cognitivas da infância através de, a um só tempo, táticas de objetivação (tomando a infância como um objeto de conhecimento( e técnicas de subjetivação (sujeitando os indivíduos infantis, submetendo-os a uma forma particular de ser sujeito, implicada em controle e dependência a si mesmos e aos outros. Forma de ser sujeito/ (as)sujeitar-se sintonizada com aqueles axiomas (psicogenéticos) da linguagem Logo.


Para o uso competente da linguagem Logo, aqui entendido como a capacidade de programar
 o computador, é condição o aprendizado de determinadas regras de sintaxe. Regras de sintaxe que abririam as portas para trocas semânticas, conceituais, entre a criança e o computador. Evidentemente as trocas, as formulações conceituais, o que as crianças podem pensar e fazer na interação com o computador não são de qualquer tipo, mas limitam-se àquelas trocas, situações, experiências programadas, pré-concebidas, arquitetadas quando da elaboração da linguagem computacional. Este atributo, por si só, favoreceria a significação da linguagem Logo como uma tecnologia de governo que determina, estrutura as possibilidades das ações cognitivas das crianças, define seu campo de ação cognitiva. 


Para Papert, o programa é o espelho do pensamento, é através dele que o/a professor visualiza o processo cognitivo de cada criança. Processo cognitivo cujas marcas estão nas seqüências de procedimentos que estruturam um programa. Assim, cada criança é objetivada, é focalizada como um objeto de saber. Objeto do qual se quer extrair saberes que dizem de sua forma de aprender, que contam como ela (a criança) pensa e de como este pensamento vai se desenvolvendo na direção do domínio do pensamento formal. Aquele estilo de pensamento compartilhado por uma das mais caras realizações da raça humana sobre a Terra: a Ciência. Na criança, busca-se o sujeito cognitivo, o sujeito que aprende. Estes saberes psicogenéticos que são retidos, serão a base das futuras intervenções docentes, que estariam, sempre, voltadas à produção do desenvolvimento cognitivo. Programação, pois, como uma tática de objetivação que torna cada criança visível e, assim fazendo, permite que se fale de cada uma delas em particular e em relação umas às outras.  


Ao mesmo tempo, a ação de programar em Logo está implicada em técnicas de subjetivação. Considerando-se que o programa produzido pela criança reflete seu próprio pensamento, ela é incitada a enxergar-se, a descrever-se, a pensar-se a partir de uma lógica que ela pensa ser dela própria. Tal processo, dinamizado através da operação de debugging
, conflui, concomitantemente, para a sujeição à lógica de programação Logo e para a auto-constituição de si mesmo como sujeito cognitivo. A criança é, pois, produzida como sujeito na operação de pensar sobre o próprio pensamento e, nesta operação de pensar sobre o próprio pensamento, operação que a produz enquanto determinado tipo de sujeito, ela acaba pensando que o pensamento é dela mesma. Desta forma, sujeita-se a uma lógica que é a lógica de controlar a Tartaruga, de usar a Tartaruga para pensar. Complexa operação que nos incita a perguntar: Quem controla quem, se a criança usa a Tartaruga Cibernética para pensar? É a criança que toma um cérebro artificial para pensar ou é este cérebro artificial que toma um corpo infantil? Estranha técnica de subjetivação, estranho produto de sujeição ao outro (Tartaruga Cibernética) e a si próprio. Difícil delimitação das fronteira entre o eu e o outro, entre humano e máquina. Quem é esta criança que, ao exercer práticas sobre si mesma, práticas de si impelidas pela Tartaruga Cibernética, aprisiona-se “à sua própria identidade por uma consciência ou autoconhecimento” (Foucault, 1995, p.235)? Que consciência de si emerge deste cruzamento criança(Tartaruga Cibernética. Quem se identifica com quem? 


Pensar na(s) subjetividade(s) que emerge(m) desta relação promíscua entre crianças e computadores passa pela consideração de que estes computadores foram especialmente planejados para modificar o(s) processo(s) de aprendizagem e o próprio pensamento. Assim, há um sujeito programático, um ideal de sujeito a ser alcançado e, ao mesmo tempo, uma noção de sujeito-infantil que dá sustentação à linguagem Logo. Na introdução de seu livro, Papert (1985) explicita que a linguagem Logo foi criada a partir das idéias de que “é possível construir computadores de modo que aprender a comunicar-se com eles seja um processo natural
” (ib., p.18) e “aprender a comunicar-se com um computador pode mudar a maneira como outras aprendizagens acontecem” (ib.). O sujeito deste processo natural de aprendizagem, que é um sujeito fundante da própria linguagem computacional, é a criança aprendiz inata piagetiana, é a criança construtora de suas próprias estruturas cognitivas. É o que tenho chamado neste texto de sujeito cognitivo. Conceito que Papert vai construir a partir de uma relação de trabalho com Jean Piaget, em Genebra, em pesquisas sobre “as crianças, a natureza do pensamento, e como as crianças se tornam pensadores” (ib., p.244), nos cinco anos imediatamente anteriores a sua transferência para o MIT. 

Papert (1985) nos fala que “a Tartaruga é um animal cibernético controlado pelo computador. Ela existe dentro das miniculturas cognitivas do 'ambiente LOGO', sendo LOGO a linguagem computacional que usamos para nos comunicar com a Tartaruga” (ib., p.26). Papert não nos apresenta a Tartaruga como uma máquina, nem como um organismo, mas como um híbrido animal-máquina. Tartaruga ciborgue, mente humana e corpo de quelônio habitando um espaço virtual; corpo, mente, espaços e tempos virtuais. O próprio espaço institucional de concepção da linguagem Logo, no Laboratório de Inteligência Artifical do MIT, ajuda a vê-la como esta simbiose entre mente humana e máquina. Tartaruga que é e não é, ao mesmo tempo, animal, humano, máquina. Tartaruga transgressora das fronteiras entre o humano e o não-humano, entre o animal e o não animal, entre natureza e cultura. Segundo Silva (2000b), “os ciborgues vivem de um lado e outro da fronteira que separa (ainda) a máquina do organismo. Do lado do organismo: seres humanos que se tornam, em variados graus, ‘artificiais’. Do lado da máquina: seres artificiais que não apenas simulam características dos humanos, mas que se apresentam melhorados relativamente a esses últimos” ( p.13-14). 

A imagem do ciborgue parece-me bastante produtiva para pensar, simultaneamente, a Tartaruga da linguagem Logo e a(s) subjetividade(s) infantil(is) que estaria(m) sendo engendrada(s) no seio das relações de poder-saber estabelecidas pelo uso da linguagem Logo de programação. 

Tartarugas governando professores/as


Na seção anterior descrevi a linguagem Logo como uma tecnologia de governo implicada concomitantemente em táticas de objetivação e tecnologias de subjetivação que são operadas sobre a infância. Processo de controle e regulação da subjetividade da infância que Santos (2000) descreveu como prática curricular de logogização do infantil. A seguir, desloco o foco analítico para os processos de subjetivação dos docentes no ambiente estruturado pela linguagem Logo. Esta é, com certeza, a parte do artigo mais matizada por minha experiência profissional.

Isolei no livro de Papert um código de conduta para o/a professor/a, composto de duas grandes regras. A primeira, de natureza epistemológica, é prescrita ao longo de todo o texto e estaria implicada numa certa essencialização da noção de criança. O texto, por sua vez, estaria operando como um dispositivo de visibilidade, uma tecnologia ótica, uma prótese visual para o/a professor enxergar a verdadeira criança em atividade nos computadores. A segunda regra é de natureza metodológica e, como tal, está centrada em como agir sobre a criança.    
A primeira lição (a primeira regra) é ver a criança cognitiva universal; a criança que aprende da mesma forma; que passa pelos mesmas etapas de aprendizagem, em um processo de desenvolvimento evolutivo de sua psique na direção do domínio do pensamento formal. A postulada criança cognitiva opera, assim, como uma espécie de parâmetro de normalidade para a infância, cujo exame é atribuição do/a professor/a. Assim, no ambiente Logo, a técnica disciplinar do exame continua presente, manifestando “a sujeição dos que são percebidos como objetos e a objetivação dos que se sujeitam” (Foucault, 1996, p.165). Pode-se argumentar que tal processo se dá de forma bem menos opressiva e autoritária do que na escola e nos currículos ditos tradicionais, mas não se pode negar que o exame continua presente, talvez de forma mais sutil e/ou refinada. Talvez ele simplesmente seja utilizado em um novo suporte microeletrônico, diferente de papel e caneta. Mas, com seu poder individualizador preservado, ele coloca as crianças num campo de vigilância cognitiva e faz de cada uma delas um caso. Um caso que se examina a partir de um padrão de normalidade que é, a um só tempo, a criança piagetiana (o sujeito cognitivo) e a criança logo-competente. Categoria que é extraída da aplicação mesma do exame, esta forma de controle que se caracteriza pela combinação de técnicas de vigilância hierárquica e sanção normalizadora (conf. Foucault, 1996, p.164). Esta primeira lição para o/a professor/a poderia ser classificada, então, como uma prescrição de natureza epistemológica.   

Papert afirma “que aprender a controlar a Tartaruga é como aprender a falar uma língua” (Papert, 1985, p.81) e, em decorrência desta similaridade, tal operação mobilizaria a “experiência e o prazer da criança em falar” (ib.). Mas aprender a controlar a Tartaruga é, também, como estar no comando, o que mobilizaria a “experiência e o prazer da criança em comandar” (ib.). Temos, então, uma segunda prescrição, centrada no como agir sobre a criança em atividade no computador, legitimada pela proposição de que as crianças sentem prazer em falar e exercer poder. Esta lição é de natureza metodológica e consiste em dizer às crianças que, para aprender a usar o computador, elas devem se imaginar a Tartaruga, agir e falar como a Tartaruga. Papert cita o exemplo da construção de um quadrado:

Para fazer a Tartaruga desenhar um quadrado, a pessoa deve andar sobre um quadrado imaginário e descrever o que está fazendo, usando a linguagem da Tartaruga. Assim, trabalhar com a Tartaruga mobiliza a experiência e o prazer com o movimento. Toda essa experiência faz uso de um campo de conhecimento bem familiar à criança, a ‘geometria do corpo’, um ponto de partida para o desenvolvimento de conexões com a geometria formal. (ib.).

A criança deve fazer de conta que é a Tartaruga, imitando seus movimentos e descrevendo-os através da sua linguagem (da Tartaruga). Esta ação de “brincar de Tartaruga”, abriria-lhe as portas de um mundo mágico: o mundo da Tartaruga. Micro-mundo virtual planejado para o aprendizado da Geometria da Tartaruga, espécie de geometria diferencial computacional, inventada especialmente para servir às crianças, e “cujo critério fundamental foi ser apropriável” (Papert, 1985, p.76), isto é, uma linguagem computacional “amigável” para as crianças.

Esta segunda lição, o que dizer às crianças é complementada pelo que não deve ser dito: o/a professor/a não deve dar respostas à criança:

Imaginemos, então, como já tenho visto centenas de vezes, uma criança que pergunta: como posso fazer a Tartaruga desenhar um círculo? O instrutor, num ambiente Logo, não dá respostas a questões como essa mas sim introduz a criança em um método de resolver não somente esse, mas uma ampla variedade de outros problemas. Esse método é resumido na frase: ‘brinque de Tartaruga’ (ib., p.81-82).   


Ao invés de ensinar um programa o/a professor deve introduzir a criança numa heurística, num método que facilitaria o estabelecimento de conexões entre as ações pessoais e a “criação de conhecimento formal” (ib.). Tal metodologia toma o cuidado de apresentar novos comandos (novas palavras que a Tartaruga entende) a partir das necessidades expressas pelas crianças no desenvolvimento de seus projetos pessoais. A própria idéia de programação é apresentada à criança através da metáfora de ensinar uma nova palavra à Tartaruga. Palavra nova que sintetiza uma ação, ou conjunto de ações, da Tartaruga no micro-mundo acessado pelo ato de “falar” a linguagem Logo. Esta dinâmica estaria orientada pela idéia de que, ao “partir do familiar para o desconhecido” (ib., p.83), a criança entraria em contato com idéias poderosas da ciência tais como “a idéia de organização hierárquica, de organizações, e de organismo (...), a idéia de planejar o desenvolvimento de um projeto e a idéia de debugging” (ib., p.83-84). 

Partindo da crença de que os conhecimentos e habilidades aprendidos pela criança, em sua relação com a Tartaruga, encontram correspondência no mundo real, logo são transferíveis a diferentes fenômenos culturais e científicos, Papert destaca dois princípios matéticos
 que devem organizar as ações das crianças no computador e, por extensão, as dos/as professores/as do laboratório. O primeiro deles consiste em relacionar o novo a ser aprendido com algo que já se sabe, e o segundo é tomar o novo e torná-lo seu: “brinque com ela, construa com ela” (ib., p.148). 


Este conjunto de regras de conduta opera sobre a dimensão ética dos/das professores/as. Tem a ver com a relação que cada um deve estabelecer consigo mesmo, com a forma de cada um se constituir como sujeito moral de seus atos (conf. Foucault, 1995). O livro de Papert é farto em argumentos comprobatórios da existência da criança que ele descreve. Todo um conjunto de justificativas sociais, filosóficas, psicológicas, científicas, é colocado à disposição dos/das professores/as Desta forma é como se estivessem sendo oferecidos a estes/as, ao mesmo tempo, um conjunto de regras e um modo de sujeição. Isto é, as diferentes formas como os/as professores/as estabeleceriam uma relação com estas regras e se reconheceriam como obrigados a exercê-las na prática (cf. Foucault, 1998, p.27). Assim, teríamos um processo de sujeição aos axiomas do Logo e a correspondente produção de um sujeito moral docente do ambiente Logo, que funcionaria como uma espécie de intérprete entre a Tartaruga e a criança. O campo possível da ação docente é estruturado; a subjetividade docente é administrada, regulada, controlada. Pelo governo da subjetividade docente, uma identidade profissional é produzida, definida pela obediência a um código moral fundado numa concepção essencialista de sujeito, num sujeito original (sujeito cognitivo) e numa série de práticas que se deve exercer sobre eles com o fim de provocar desenvolvimento cognitivo. Estas regras de conduta docente, prescrições acerca de como controlar a criança, acabam controlando o/a próprio/a professor/a através de uma experiência singular caracterizada pela interrelação de um determinado campo de saber psicológico, um tipo particular de normatividade (conjunto de regras e normas) e os modos pelos quais os/as professores/as significam a sua própria conduta (formas de subjetividade).

Considerações finais


 Penso ter discorrido acerca de processos de subjetivação que teriam se dado no ambiente mais pós-moderno do ensino fundamental: o laboratório de informática educativa. Ainda que se possa argumentar que não há uma unidade nas práticas pedagógicas desenvolvidas em diferentes escolas deste país, é inegável que o livro de Papert ajudou a produzir a primeira geração de professores/as de informática educativa brasileira, bem como introduziu (e assim fazendo produziu subjetividades) milhares de crianças no mundo dos computadores. É certo também que o livro permite distintas e múltiplas significações, a partir de diferentes solos teóricos. Minha opção por uma analítica pós-estruturalista de inspiração foucaultiana, perguntou pelos meios de moldar condutas, pelas tecnologias que estariam operando no ambiente Logo de programação, pelas táticas de objetivação e pelas tecnologia de subjetivação, pelo governo da subjetividade de crianças e professores/as. Assim fazendo, descrevi processos de produção de posições de sujeito, caracterizados por uma relação íntima entre crianças, computadores e professores/as. Relações íntimas o suficiente para permitir que questionemos, entre outras coisas, as fronteiras entre o humano e o não humano.            
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� Tradução do original em inglês, Mindstorms, Computers and Powerful Ideas. A edição brasileira, publicada em 1985 pela editora brasiliense, recebeu o título LOGO: Computadores e Educação. 


� Centro de Preparação e Iniciação à Ciência da Informática, inaugurado oficialmente em 1º de junho de 1985. O CEPIC é considerado c primeiro projeto de informática educativa instituído na escola pública latino-americana.


� Município da Região Metropolitana de Porto Alegre. População estimada: 270.000 habitantes.


� Um programa consiste numa seqüência de determinadas ações que devem ser executadas pelo computador. Na linguagem Logo é uma seqüência de ações que deve ser executada pela Tartaruga. A Tartaruga atende determinados comando (os básicos são parafrente, paratrás, paradireita e paraesquerda) que definem seu deslocamento pela tela do computador. Ao deslocar-se, a Tartaruga deixa rastros, o que possibilita que a criança a use para produzir desenhos. A construção de projetos próprios (que podem ser desenhos, simulações matemáticas e físicas, diálogos...), estruturados através do planejamento dos movimentos que a Tartaruga deve fazer, é condicionada pela estimativa de distâncias (cuja unidade é o passo de Tartaruga) e giros (cuja unidade é o grau). Um programa de um quadrado, por exemplo,  seria estruturado como: parafrente 50, paradireita 90, parafrente 50, paradireita 90, parafrente 50, paradireita 90, parafrente 50, paradireita 90. Este processo, de a criança programar o computador, faria com a mesma, segundo Papert (1985), adquirisse “um sentimento de domínio sobre um dos mais modernos e poderosos equipamentos tecnológico e estabelece um contato íntimo com algumas das idéias mais profundas da ciência, da matemática e da arte de construir modelos intelectuais” (ib., p.17-18).


� Ação de depurar um programa cujo produto não corresponde ao planejado. Implica na análise dos procedimentos que estruturam o programa. Pode ser relacionado com o erro construtivo das pedagogias construtivistas. Isto é, não um erro mas uma hipótese equivocada. No ambiente Logo a atividade de debugging implica na visualização, descrição, identificação do bug (procedimento responsável pela discrepância entre o planejado e o executado) e solução do problema (modificar, excluir, acrescentar comandos.).


� Papert (1985) identifica processo natural como algo “mais parecido com o processo de aprender francês morando na França do que com o método antinatural de ensino americano de línguas estrangeira” (ib., p.18).


� Papert (1985) define princípios matéticos como “idéias que iluminam e facilitam o processo de aprendizagem” (ib., p.148). 





